
Junho de 2024

As Instituições de Justiça – Ministérios Públi-
cos Federal, de Minas Gerais e do Espírito 
Santo, além das Defensorias Públicas da 
União e dos estados de Minas Gerais e Espírito 
Santo – entraram com uma Ação Civil Pública 
(ACP) contra a Fundação Renova e as empre-
sas mineradoras Samarco, Vale e BHP Billiton, 
na 4ª Vara Federal de Belo Horizonte. A ação, 
ajuizada no dia 21 de junho, visa responsabili-
za-las pelos danos causados às mulheres 
atingidas pelo rompimento da barragem de 
Fundão.

As IJs pedem que as empresas e a Renova 
paguem, de forma solidária, indenizações 
mínimas de R$ 135.552,00 para cada mulher 
atingida pelos danos materiais, mais R$ 36 mil, 
no mínimo, pelos danos morais sofridos. 
Também solicitam uma indenização de R$ 3,6 
bilhões pelos danos morais coletivos.

O documento argumenta que, durante o 
processo de reparação, as mulheres foram 
invisibilizadas e prejudicadas. A fundamenta-
ção da ação é baseada em diversos marcos 
legais e internacionais que garantem a prote-
ção contra a discriminação, na Política Nacio-
nal de Populações Atingidas por Barragens, 
que reconhece legalmente os direitos das 

mulheres atingidas e na Nota Técnica nº 02/2024 
produzida pela ATI CDGV, entre outros documen-
tos. Em caráter liminar, requerem às empresas e 
a Fundação Renova: 

1. Atualização e correção imediata do cadastro 
das mulheres atingidas para acesso a programas 
de indenização.

2. Apresentação em juízo das manifestações na 
Ouvidoria da Fundação Renova.

3. Garantia de acesso imediato das mulheres 
cadastradas na Fase 01, prioritariamente, a auxí-
lios e programas de indenização.

4. Pagamento integral e retroativo das verbas 
devidas às mulheres.

5. Disponibilização de canais de atendimento 
adequados para as mulheres atingidas.

6. Busca ativa para localizar e cadastrar todas as 
mulheres ainda não indenizadas.

7. Proibição de comportamentos discriminatórios 
contra as mulheres.

8. Encerramento da discriminação entre titulares 
e dependentes no cadastro.

9. Apresentação do número atual de mulheres 
cadastradas, indenizadas e não indenizadas.

O juiz responsável analisará a ação, com pedido 
de tutela de urgência. 

Boletim

INSTITUIÇÕES DE JUSTIÇA PEDEM INDENIZAÇÃO 
ESTIMADA EM R$ 10 BILHÕES PARA AS 

MULHERES ATINGIDAS PELO ROMPIMENTO 
DA BARRAGEM DE FUNDÃO

Nota Técnica produzida pela ATI contribuiu na fundamentação da Ação Civil Pública



Uma jornada de luta, resistência e fé. É assim 
que pode ser definida a 7ª Romaria das Águas e 
da Terra da Bacia do Rio Doce, contou com a 
participação dos Atingidos do Território 4 acom-
panhados pela sua Assessoria Técnica Inde-
pendente - Cáritas Diocesana de Governador 
Valadares (ATI CDGV) e que reuniu milhares de 
romeiros no município de Naque (MG), no dia 16 
de junho. O evento ocorre anualmente e repre-
senta um grito de esperança para a população 
atingida pelo rompimento da barragem de 
Fundão. 

O tema deste ano foi “Bacia do Rio Doce, 
nossa Casa em Comum”, cujo lema, inspirado 
em versículo bíblico, foi “Construindo novos 
céus e nova terra, com repactuação justa e 
participação popular”. 

A romaria teve início às 6h manhã, com acolhi-
da dos romeiros, momentos de reflexão e 
oração. Logo em seguida, a partir das 8h, os 
participantes, que vieram de diversos municí-
pios e comunidades ribeirinhas da bacia, inicia-
ram a caminhada de 2 quilômetros segurando 
banners, faixas e cartazes com mensagens de 
justiça social e preservação ambiental, em prol 
de um “Rio Doce vivo”. 

Durante o percurso, em procissão, houve 
diversos momentos de reflexão e ações simbó-
licas pelas ruas da cidade e águas do Rio Doce, 

 que contou com um cortejo de embarcações. 

Ao final da celebração, foi lida uma carta dos 
romeiros e romeiras da Bacia do Rio Doce, com as 
suas principais pautas em relação processo repa-
ratório, repactuação e defesa do meio ambiente. 
A próxima romaria será no município de Mariana 
(MG). 

ATINGIDOS DE GOVERNADOR VALADARES E 
ALPERCATA PARTICIPAM DA 7ª ROMARIA DAS 

ÁGUAS E DA TERRA DA BACIA DO RIO DOCE

A Assessoria Técnica Independente - Cáritas 
Diocesana de Governador Valadares esteve pre-
sente para apoiar as pessoas atingidas e realizar 
atividades voltadas para crianças e adolescentes. 
De acordo com o Plano de Trabalho da ATI CDGV, 
está prevista a realização de ações de educação 
em temas relacionados ao desastre e a reparação 
integral, que podem ocorrer no âmbito de ativida-
des de “Intercâmbio de atingidos entre territórios 
e Bacias”. 

Intercâmbio de atingidos entre territórios e 
Bacias


